
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1020297 - SP (2025/0266184-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDERSON LACERDA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO ARANTES DE PAIVA - SP072035
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM DECISÃO LIMINAR EM HABEAS
. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. AGRAVOCORPUS

REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
 
1. Conforme o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça, a parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da
Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de  e recursohabeas corpus

, poderá requerer, dentro de cinco dias, aordinário em habeas corpus
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para q
ue a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a (grifou-se).
 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que não é cabível agravo regimental contra decisão de relator
que indefere liminar em  ou em recurso ordinário (AgRghabeas corpus
no RHC n. 214.643/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).24/6/2025 2/7/2025
 
3. De qualquer modo,   o indeferimento da liminar se sustentou,in casu,
em primeiro lugar, na circunstância de, em cognição sumária, não ter
sido verificada a ocorrência de manifesta ilegalidade ou urgência a
justificar o deferimento do pleito liminar. Foi ressaltado, também, que,
à primeira vista, o acórdão impugnado não se revelou teratológico, o
que, de todo modo, poderá ser mais bem avaliado por ocasião do
julgamento definitivo do writ.
 
4. Tese de julgamento: "Não é cabível agravo regimental contra decisão
de relator que, fundamentadamente, indefere pedido de medida liminar
em habeas corpus ou em recurso ordinário".
 
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, com
recomendação.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.
 

Brasília, .18 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM DECISÃO LIMINAR EM HABEAS
. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. AGRAVOCORPUS

REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
 
1. Conforme o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça, a parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da
Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de  e recursohabeas corpus

, poderá requerer, dentro de cinco dias, aordinário em habeas corpus
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para q
ue a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a (grifou-se).
 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que não é cabível agravo regimental contra decisão de relator
que indefere liminar em  ou em recurso ordinário (AgRghabeas corpus
no RHC n. 214.643/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).24/6/2025 2/7/2025
 
3. De qualquer modo,   o indeferimento da liminar se sustentou,in casu,
em primeiro lugar, na circunstância de, em cognição sumária, não ter
sido verificada a ocorrência de manifesta ilegalidade ou urgência a
justificar o deferimento do pleito liminar. Foi ressaltado, também, que,
à primeira vista, o acórdão impugnado não se revelou teratológico, o
que, de todo modo, poderá ser mais bem avaliado por ocasião do
julgamento definitivo do writ.
 
4. Tese de julgamento: "Não é cabível agravo regimental contra decisão
de relator que, fundamentadamente, indefere pedido de medida liminar
em habeas corpus ou em recurso ordinário".
 
5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo regimental interposto por ANDERSON LACERDA
PEREIRA contra decisão que indeferiu a liminar no  substitutivo dehabeas corpus
recurso especial, impetrado em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, no julgamento da Agravo em Execução Penal n. 0007495-
35.2024.8.26.0041.

Em suas razões, a defesa reitera que o paciente está em isolamento prisional
de 548 dias, sem reavaliação judicial e em cenário de grave deterioração de saúde, com
risco iminente à vida. Sustenta flagrante ilegalidade e omissão decisória, invocando o art.
60 da LEP, normas constitucionais, tratados internacionais e precedentes dos Tribunais
Superiores. Afirma-se que a medida desrespeita decisão anterior proferida em habeas

 conexo, além de configurar situação de tortura psicológica e negligência médicacorpus
qualificada.

Requer o provimento do agravo com concessão da ordem liminar, ou,
subsidiariamente, a concessão de de ofício.habeas corpus 

É o relatório.

VOTO

 
Conforme prescreve o do caput art. 258 do Regimento Interno do Superior

Tribunal de Justiça: a parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da
Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, à exceção do indeferimento de liminar

, poderáem procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal
em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,

 (grifou-se).confirmando-a ou reformando-a

De fato, esta Corte entende não ser cabível o manejo de agravo regimental
contra decisão de relator que, de modo fundamentado, indefere o pedido liminar
formulado em  ou em recurso ordinário em .habeas corpus habeas corpus

Neste caso, o indeferimento da liminar se sustentou, em primeiro lugar, na
circunstância de, em cognição sumária, não ter sido verificada a ocorrência de manifesta
ilegalidade ou urgência a justificar o deferimento do pleito liminar. Foi ressaltado,
também, que, à primeira vista, o acórdão impugnado não se revelou teratológico, o que,
de todo modo, poderá ser mais bem avaliado por ocasião do julgamento definitivo do 
writ.
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Assim, não obstante as alegações defensivas, tenho que os fundamentos da
decisão que indeferiu a liminar mostram-se suficientes, não havendo constrangimento
ilegal constatado de plano que autorize a concessão da medida de urgência.

No mesmo sentido, cito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM RECURSO ORDINÁRIO EM .
AGRAVO NÃO HABEAS CORPUS CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu
pedido liminar em recurso ordinário em , no qual se busca o trancamento de
ação penal por suposta habeas corpus prática dos delitos previstos nos arts.
330 e 331 do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível agravo regimental
contra decisão de relator que, fundamentadamente, indefere pedido de medida
liminar em recurso ordinário em . habeas corpus
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que não é cabível agravo regimental contra decisão de relator que indefere
liminar em ou em habeas corpus recurso ordinário.
4. A decisão monocrática foi fundamentada, não havendo carência de
fundamentação, como defendido no agravo regimental, pois, considerando as
alegações apresentadas na inicial e sem qualquer antecipação do mérito, ao
menos em juízo perfunctório, não foi possível identificar, de imediato, o
constrangimento ilegal suscitado, tampouco a presença do e do fumus boni
iuris , elementos essenciais para a concessão da tutela de urgência. periculum
in mora
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "Não é cabível agravo regimental contra decisão de
relator que, fundamentadamente, indefere pedido de medida liminar em ou em
recurso habeas corpus ordinário".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 330 e 331.
STJ, AgRg no RHC 209.682/PE, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Jurisprudência
relevante citada:
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg nos EDcl no HC 925.928/CE, Rel.
Min.  Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em ;26/2/2025
STJ, AgRg no HC 499.399/PR,  Rel. Min. Felix Fischer, Quinta13/8/2024
Turma, julgado em . 14/5/2019
(AgRg no RHC n. 214.643/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)24/6/2025 2/7/2025
AGRAVO REGIMENTAL EM DECISÃO LIMINAR EM HABEAS

. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. VIOLAÇÃOCORPUS
AO ENUNCIADO DA SÚMULA 440/STJ. INDEFERIMENTO DA
LIMINAR. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I - Não cabe agravo regimental ou interno contra decisão de relator que
indefere pedido liminar em .habeas corpus
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II - No presente caso, a decisão agravada concluiu não ser caso de
deferimento da liminar, tendo em vista que o alegado constrangimento ilegal
se confunde com o próprio mérito da ação, a qual deverá ser apreciada, após
uma verificação mais detalhada dos dados constantes dos autos.
Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 799.739/PI, Rel. Ministro
MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em , DJe de 17/4/2023

.)24/4/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO . PLEITO LIMINAR.HABEAS CORPUS
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. RECURSO PRONTO PARA
JULGAMENTO DE SEU MÉRITO. SÚMULA N. 691/STF. ABORTO
PROVOCADO POR TERCEIRO, SEM O CONSENTIMENTO DA
GESTANTE. NULIDADE DAS PROVAS COLHIDAS NOS AUTOS.
QUESTÃO PASSÍVEL DE INDEFERIMENTO DA LIMINAR.
INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA OU EVIDENTE FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO.
1. Além de não haver previsão legal de medida liminar em agravo regimental,
o recurso encontra-se pronto para o julgamento de seu mérito, ficando
superado o pleito de urgência formulado pela defesa.
2. A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal
Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão que
indeferiu a liminar em writ impetrado no Tribunal a quo, sob pena de indevida
supressão de instância.
3. A pretensão de reconhecimento da nulidade das provas colhidas, com o seu
desentranhamento nos autos, é passível de indeferimento do pedido liminar,
por demandar análise do próprio mérito da impetração, sobretudo no caso, em
que, na origem, o relator não verificou a demonstração, de plano, da
ocorrência de flagrante constrangimento ilegal.
4. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado da
Súmula n. 691 do STF, não se deve conhecer do writ.
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 901.512/TO, Rel. Ministro
JESUÍNO RISSATO — Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)23/4/2024 26/4/2024

 
Ressalte-se que o exame definitivo da matéria será oportunamente realizado,

após o regular trâmite, incluindo a análise das informações requisitadas às instâncias de
origem e o parecer do Ministério Público Federal.

Ante o exposto,  deste agravo regimental e determino  prioridadenão conheço
no processamento do presente feito.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0266184-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.020.297 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00074953520248260041  00194538620228260041  194538620228260041  
74953520248260041

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCO ANTONIO ARANTES DE PAIVA 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO ARANTES DE PAIVA  - SP072035
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANDERSON LACERDA PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON LACERDA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO ARANTES DE PAIVA  - SP072035
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTOU ORALMENTE: DR.   MARCO ANTÔNIO ARANTES DE PAIVA    
(P/AGRAVANTE)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, com 
recomendação."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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